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V I V E R  A  F É  E M  U M  C O N T E X T O  D E  D I Á L O G O

I N T E R R E L I G I O S O

A primeira semana do mês de fevereiro foi instituída pela Assembleia 
Geral da ONU como a Semana Mundial da Harmonia Interconfessional entre 
todas as religiões. Em sua resolução, aprovada em 20 de outubro de 2010, 
afirma que a compreensão e o diálogo entre religiões constituem dimensões 
importantes da cultura da paz, e ressalta a necessidade imperiosa das 
diferentes religiões dialogarem em favor de uma maior compreensão 
mútua, harmonia e cooperação e nas crenças e imperativos morais de todas 
elas sejam incluídas a paz e a tolerância. 

No dia 04 de fevereiro de 2021 foi celebrado, pela primeira vez, o dia 
mundial da fraternidade humana. Precisamente nesse mesmo dia, no ano 
2019, o Grande Imán de Al-Azhar Ahmad Al-Tayyeb e Sua Santidade, o 
Papa Francisco, assinaram em Abu Dhabi o “Documento sobre a 
Fraternidade Humana. Pela paz e pela convivência comum”. Sem dúvida, 
honrando ao santo de Assis, o Papa deu um forte empurrão ao diálogo 
interreligioso. Comprometeu-se a isso no dia 20 de março de 2013, uma 
semana depois de sua eleição, diante dos representantes de outras religiões 
em Roma, dizendo que “a Igreja católica é consciente da importância da 
promoção da amizade e do respeito entre homens e mulheres das várias 
tradições religiosas”. Por isso, a expressão ‘cultura do encontro’ e todas as 
coisas envolvidas são uma constante presente ao longo de seu magistério. 
Assim, em sua recente Encíclica Fratelli Tutti, afirmou haver a necessária de 
inclusão de todos, para assim caminhar na construção de um amanhã em 
harmonia: 
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O futuro não é “monocromático”, mas podemos contemplá-lo na variedade e na diversidade 
das contribuições que cada um pode dar... A paz real e duradoura é possível só a partir de uma 
ética global de solidariedade e cooperação ao serviço de um futuro modelado pela 
interdependência e a corresponsabilidade na família humana inteira (FT 100 e 127). 

Se bem o diálogo interreligioso se inserta neste chamado à cooperação 
em favor do bem comum, todavia podemos dar um passo a mais e buscar 
uma fundamentação teológica deste. A razão última deste encontro e 
cooperação entre as religiões não é sociopolítica, tampouco nasce, em 
último termo, como resposta forçosa ao desafiante contexto em que 
vivemos, nem fruto da diplomacia que busca a paz a todo custo; se assim 
fosse, ficaria em uma mera ‘bondade’ ou em uma ‘moda efêmera’. A razão 
última, argumenta Francisco no final da Fratelli Tutti, está em Deus, é 
teológica. “O ponto de partida deve ser o olhar de Deus” (FT 281). Por isso, 
porque a razão não está em nós, podemos permanecer firmemente 
enraizados na própria identidade cristã, “da qual não se deve abdicar para 
consentir ao outro e, ao mesmo tempo, ter a valentia da alteridade, 
aludindo ao pleno reconhecimento do outro e de sua liberdade”1. Assim 
sendo, a razão mesma do diálogo interreligioso não vem de fora como uma 
imposição; ao contrário, a encontramos dentro dos conteúdos de nossa 
própria fé. Por isso, como veremos mais adiante, este não é um 
complemento nem algo opcional, mas algo fundamental à missão da Igreja. 
Assim, nossa aproximação não é hermeneuticamente ‘neutral’, mas parte 
da confissão de fé cristã, quer dizer, desde a fé buscar compreender, neste 
caso, o fenômeno das religiões da terra. Portanto, nossa reflexão deve partir 
do dado revelado, contido na Sagradas Escrituras e na Tradição viva da 
Igreja. Este olhar dar-nos-á as ferramentas necessárias e servirá como 
fundamento indispensável para alcançar uma compreensão teológica das 
tradições religiosas e responder, em um segundo momento, à pergunta de 
qual é seu papel dentro da história da salvação e sua relação com a Igreja. 
Finalmente, em um terceiro momento, fundamentados nesta compreensão 
do valor salvífico das religiões da terra conduzir-nos-á a uma definição do 
diálogo interreligioso. 

 

 
1 Francisco, Discurso no encontro interreligioso em Abu Dhabi (4 de fevereiro de 2019). 
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1. AS ESCRITURAS E A TRADIÇAO DIANTE DAS RELIGIÕES DA TERRA 

a) As Escrituras e as religiões da terra 

É preciso levar em conta que as Escrituras não têm um interesse direto 
na questão que correspondente a nós. Sem embargo, é possível encontrar 
elementos implícitos que posteriormente nos ajudem a alcançar uma 
compreensão cristã das religiões. 

No princípio, uma aliança universal. O Livro do Gêneses reconhece a 
aliança perpétua selada Deus com Abraão (cf. Gn 11, 27-50, 26). Esta é 
precedida de outras duas alianças. Seus primeiros capítulos dão conta da 
criação e da subsequente aliança de Deus com a humanidade como um 
todo, representada em Adão, pai da humanidade. A palavra ‘adham’ tem 
um sentido coletivo e universal; as figuras de Adão e Eva são usadas para 
se referir a toda humanidade. Desta forma se compreende como estes 
capítulos, no começo da história da salvação, apresentam a aliança 
universal e cósmica de Deus com a humanidade (cf. Eclo 17,12). É no ciclo 
de Noé (cf. Gn 6-9), onde se usa a terminologia da aliança pela primeira 
vez. Isto é uma clara indicação de que se trata de uma parte integrante da 
história da salvação e não simplesmente história natural. A aliança com 
Noé é também uma representação simbólica da aliança divina com toda a 
humanidade e com toda a criação. Trata-se de uma aliança irrevogável e 
duradoura eternamente. Podemos concluir que a relação salvífica de Deus 
com a humanidade começa com a criação. Isto supõe a existência de uma 
única história da salvação. A criação já é graça e salvação, ação de Deus. 
Santo Irineu fala de uma única história da salvação realizada de forma 
progressiva e que alcança toda a humanidade e sua história: 

Ao gênero humano foram dadas quatro alianças: uma antes do dilúvio, no tempo de Adão; a 
segunda depois do dilúvio, no tempo de Noé; a terceira – o dom da Lei –, no tempo de Moisés; 
a quarta que renova o ser humano e recapitula em si todas as coisas por meio do evangelho, e 
eleva sobre suas asas os seres humanos até o reino celestial (Adventos Haereses III, 11, 8). 

Se bem, a afirmação de uma aliança universal como parte da única 
história da salvação se baseia na iniciativa gratuita de Deus, envolve 
também o reconhecimento da existência de uma fé sobrenatural fora da 
aliança com Israel. No Antigo Testamento podem ser encontradas algumas 
considerações positivas da religiosidade das nações estrangeiras. Antes da 
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aliança com Israel, Abel, Henoc e Noé “caminharam com Deus” (Gn 5,22; 
6,9) e “agradaram ao Senhor” (Eclo 44,16; Gn 6,8). Depois da aliança, 
encontramos Jó, entre outros, quem “temia a Deus” (Jó 1,1); o sacerdote 
cananeu Melquisedec, que abençoou Abraão e foi reconhecido como 
modelo de “sacerdote eterno” (Gn 14, 18-20); Sl 110); a viúva de Sarepta, a 
qual reconheceu o poder do profeta Elias e o Deus de Israel (cf. 1Rs 17, 7-
24); Naamã, general do exército do rei da Síria, curado pelo profeta Eliseu 
e que abraçou a fé mosaica (cf. 2Rs 5, 1-27); Rute, a viúva moabita, quem 
brilhou por sua fidelidade a Deus (cf. Rt 4, 1-18); e a conversão dos ninivitas 
no Livro de Jonas. Os profetas Isaías e Malaquias descreveram estes ‘outros’ 
como conhecedores de Deus e capazes de lhe oferecer um sacrifício válido 
em seu culto (cf. Is 19,21; Ml 1,11). Seus atos são manifestação da presença 
de uma fé salvífica concedida por Deus em consonância com a aliança 
cósmica universal. Nesta linha de pensamento, Daniélou conclui: 

Abel não foi escolhido por ser justo. É justo porque foi escolhido... É o primeiro dos eleitos, 
escolhido por Deus no começo da história humana, em meio ao mundo pagão, destinatário da 
liberalidade do amor2. 

É a fidelidade de Deus a sua promessa feita na aliança universal 
suscitando na pessoa tal fé salvífica. Unido a isto, há um reconhecimento 
positivo dos atos religiosos nos quais essa fé salvífica é materializada e 
anunciada. Voltando ao exemplo de Noé, quando manda o dilúvio, 
“levanta um altar” e “oferece um holocausto sobre ele” como ação de 
graças e cujo olor alcança e agrada a Deus (cf. Gn 8, 20-22). Podemos dizer 
o mesmo de Abel (cf. 4,4), o arrependimento de Henoc (cf. Eclo 44,16) e a 
oferenda de Melquisedec (cf. 14,8). Jean Daniélou, ao comentar estas 
passagens, afirma que “a aliança cósmica já é aliança da graça”3. 

A presença de uma fé salvífica e de atos religiosos agradáveis a Deus na 
vida desses ‘estrangeiros’ revelam a sua existência sob a assistência da 
Sabedoria divina, fazendo das pessoas “amigos de Deus e profetas” (cf. Sb 
7,27). Ela estava junto de Deus nos momentos da criação e graças a ela leva 
ao cumprimento seu plano de salvação (cf. Pr 8, 27-31). Está presente em 
“todos os povos e nações” (Eclo 14,6), e ilumina e forma a vida dos de fora 

 
2 Daniélou, J., Holy pagans of the Old Testament (Baltimore: Helicon Press, 1957), 47-48. 
3 Ibid., 28-29. 
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de Israel (cf. Sb 6,16). Por isso, ela estava disponível para Jó (cf. Jó 28, 1-28) 
e trabalhava para preservar e servir à humanidade representada em Adão 
e Noé (cf. Sb 10, 1-6), tal como fez ao proteger os eleitos de Deus Abraão, 
Ló, Jacó e José quando estiveram em perigo e ao conduzir o povo de Deus 
pelo Mar Vermelho (cf. Sb 10, 7-18). Estas últimas palavras dão testemunho 
da história; esta é, desde o princípio, uma economia da salvação e está 
marcada por uma lógica ou sabedoria interna de modo a orientar para um 
fim desejado por Deus. 

Os exemplos apresentados indicam que, no Primeiro Testamento, 
Iahweh não é Deus unicamente de Israel, mas também de todo o mundo, e 
mostra sua benevolência a todas as nações. Pois bem, se Deus oferece sua 
salvação a todos, então qual é o papel específico de Israel no plano divino 
da salvação? Primeiro, a ação divina em favor de um povo eleito tem como 
fim revelar a intenção de Deus a todos. Israel se converte em uma 
representação simbólica do futuro desejado por Deus para todas as nações 
da terra (cf. Is 56,6ss). Segundo, longe de ser um privilégio, a eleição é, 
certamente, uma responsabilidade pelo bem de todas as nações. Sua 
fidelidade testemunha em meio das nações ao Deus verdadeiro. Sua 
missão, como Servo de Iahweh, é ser “luz das nações” (Is 49,6), dando 
testemunho da universalidade do chamado por meio de sua própria 
fidelidade. 

A eleição de Israel deve ser, portanto, compreendida como primazia da 
salvação universal, em lugar de segregação ou comparação com outros 
povos. Falar em termos como ‘particularismo’ ou ‘exclusivismo’ é 
impróprio, enquanto uma compreensão da eleição/aliança em um sentido 
inclusivo se ajusta muito melhor com a visão das Sagradas Escrituras. Estas 
unem simultaneamente particularidade e universalidade: a universalidade 
da promessa encontra uma realização concreta na história de Israel e a 
eleição particular até o serviço do plano universal da salvação. A 
Constituição Dogmática Dei Verbum assim o explica: “Deus amantíssimo, 
desejando e preparando com solicitude a salvação de todo o gênero 
humano, escolheu por especial providência um povo a quem confiar as 
suas promessas” (DV 14). 
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De acordo com os Evangelhos, Jesus dirigiu sua missão e pregação às 
ovelhas perdidas de Israel” (Mt 15,24) e, da mesma forma, deu instruções 
a seus discípulos de não ir “aos territórios dos pagãos nem entrar nos povos 
de Samaria” (Mt 10,6). Sem embargo, Jesus mostrou uma grande admiração 
pela fé de alguns estrangeiros, como a do centurião e da mulher cananeia 
(cf. Mt 8,10; 15, 21-28), ao mesmo tempo afirmando claramente que as ações 
de um samaritano cumpriam os requisitos fundamentais da lei e o 
capacitavam para “herdar a vida eterna”, superando os sacerdotes e os 
levitas judeus (cf. Lc 10, 25-37); 17, 11-19). Baseados nestes fatos, Dupuis 
conclui que os “estrangeiros também podem pertencer, a parir daquele 
momento, ao Reino de Deus, cujo chamado se estende além das fronteiras 
do povo eleito de Israel”4. 

Ao nos aproximar da teologia paulina, encontramos certo ‘pessimismo’ 
quanto às religiões, presente na Carta aos Romanos (cf. Rm 1, 18-32). Assim, 
o Apóstolo sustenta que todo o passado, judeu ou gentil, foi abolido na 
nova vida em Cristo (cf. Rm 6,6), buscando deixar claro a total 
descontinuidade e a novidade dada em Cristo, e não tanto a negação de 
forma absoluta da existência de valores positivos em outras religiões. Pois 
a centralidade de Jesus Cristo se estende até a criação: “Para nós, contudo, 
existe um só Deus, o Pai, de quem tudo precede e para o qual caminhamos, 
e um só Senhor, Jesus Cristo, por quem tudo existe e para quem 
caminhamos (1Cor 8,6). O exegeta Joseph Fitzmyer diz que esta passagem 
possui um caráter inclusivo e abrange a criação inteira, concluindo que 
Jesus Cristo sustenta tudo e a todos na existência; todo ser humano está 
tocado pelo mistério de Cristo que tudo abrange, inclusive para queles que 
não o conhecem5. 

Paulo recolhe esta universalidade do mistério de Cristo no termo 
‘reconciliação’: “Tudo isto vem de Deus, que nos reconciliou consigo por 
Cristo e nos confiou o ministério da reconciliação (2Cor 5,18ss). Em Cristo 
todas as coisas foram conformadas com o plano de Deus. A relevância 
universal de Cristo não está limitada à ordem da redenção, mas abrange 

 
4 Jacques Dupuis, Teologia do pluralismo religioso (Santander: Sal terrae, 2000), 80. 
5 Cf. Joseph A. Fitzmyer, First Corinthians (New Haven: Yale University Press, 2008): 342-344. 
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toda a ordem da criação. Desde a criação há um só plano de Deus centrado 
em Cristo. Outra vez nos encontramos com uma terminologia de caráter 
inclusivo, de maneira que, junto à novidade e descontinuidade introduzida 
em Cristo, também há continuidade, porque, desde o princípio da criação, 
havia um só plano da salvação, cujo seu centro é Cristo, “porque nele foram 
criadas todas as coisas (Cl 1,16). As religiões do ‘mundo’ estavam sob o 
influxo do mistério de Cristo, como parte da ordem da criação, pois é uma 
com a ordem da salvação. 

Lucas, nos Atos dos Apóstolos, exibe Paulo em uma atitude aberta à 
religiosidade dos gentios. Em Listra, diz que Deus não deixou as nações 
sem testemunhas de sua benevolência (cf. At 14,16ss). É no Areópago de 
Atenas onde encontramos uma afirmação mais clara da presença de um 
certo valor positivo nas religiões das nações ao encontrarem seu 
cumprimento em Cristo (cf. At 17, 22-31). Paulo começa seu discurso 
louvando a religiosidade de seus ouvintes e continua reconhecendo a 
presença implícita nos ‘outros’ do Deus revelado em Cristo, pois não 
estamos longe d’Ele, mas, sendo Ele quem tudo determina e toca com sua 
presença, é n’Ele quem “vivemos, nos movemos e existimos”. Encontramos 
nestas palavras de Paulo um modelo de diálogo caracterizado pelo respeito 
e a apreciação positiva, em lugar da denúncia e da condenação. De fato, 
não se pode falar de ‘outros’, pois, como afirma Paulo, todos somos da 
linhagem de Deus (cf. At 7,28). Todo ser humano participa da mesma 
origem, orientação e desejo de Deus. Inclusive quando desconhecido, Deus 
não é estranho a ninguém. Por isso, no encontro com ‘outros’, na realidade 
nos encontramos n’Ele, e entramos em contato com pessoas com quem 
caminhamos juntos na direção d’Ele.  

No prólogo ao Evangelho de João (cf. Jo 1, 1-18), uma visão totalmente 
envolvente da presença do Logos na economia da salvação é desenvolvida: 
toda a história da salvação está orientada e encontra seu cumprimento na 
encarnação (v. 14), a qual não está desconectada do restante da história. Da 
criação até à encarnação, o Logos esteve ativamente presente ao longo da 
inteira história da salvação como fonte de vida e de luz que ‘ilumina todo 
ser humano’ (vv. 4-9). O evangelista recupera a compreensão da Sabedoria 
do Antigo Testamento e, por sua vez, acrescenta uma diferença substancial: 
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o Logos é uma pessoa diferente dando a vida e atributos divinos, e é Deus 
(v. 1). João consegue assim uma compreensão teológica da história como a 
expansão da universal manifestação de Deus. Deus mesmo esteve presente 
desde o princípio da história, guiando-a ao seu cumprimento na 
encarnação do Logos; por isso, toda a história da salvação segue a mesma 
‘lógica’ interna. O cumprimento desta estava presente no princípio e ao 
longo dela, dando vida e iluminando todo ser humano, inclusive quando o 
mundo não o reconhecia. 

O estudo do pensamento bíblico nos dá uma visão positiva das religiões 
como conectadas com Cristo e tocadas por seu mistério. Podemos assim 
concluir esta sessão com as palavras do teólogo de Malawi, Patrick 
Kalilombe, nas quais afirma: 

Uma busca teológica cristã começará com a convicção de que Deus sempre esteve presente 
em meio ao seu povo, da mesma forma esteve para todos os povos, culturas e tendências 
religiosas do mundo, não só como uma condescendência, mas porque sua presença benevolente 
se realiza na lógica da aliança cósmica da criação e recriação... Há suficientes elementos críticos 
nas Escrituras para nos mostrar que isto não é só uma compreensão sentimental, mas algo que 
se fundamenta na revelação6. 

b) Os Padres da Igreja 

O estudo da seção anterior nos deu as ferramentas necessárias para uma 
possível inserção das religiões na única história da salvação. De sua parte, 
os Padres da Igreja se mantiveram na mesma linha de pensamento e 
compreenderam que a história da salvação se estendia além das fronteiras 
da apologia judeu-cristã. Sem pretender ser exaustivo, destacaremos 
alguns deles. O primeiro é São Justino, quem desenvolveu a teologia do 
Logos presente no Evangelho de João. Em seus escritos, o Logos é a Palavra 
de Deus através da qual Deus intervém e se manifesta no mundo e na 
história, inclusive antes da encarnação, entre os judeus e os gregos. Por 
meio das ‘sementes do Verbo’ plantadas universalmente, a humanidade 
inteira participa do Logos. Se bem, só na encarnação houve uma 
manifestação completa e definitiva do Logos de Deus. A participação no 
Logos, que Justino atribui a toda a humanidade, não é um “mero produto 
da razão humana, mas uma participação real da Palavra eterna de Deus”. 

 
6 Patrick Kalilombe, “The Salvific Value of African Religions,” in 32 Articles Evaluating Inculturation of Christianity in Africa, 

Teresa Okure, Paul van Thiel et al., (Eldoret: Gaba Publications, 1990), 142. 
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Portanto, pode-se afirmar a presença de sua verdade em todas as culturas 
e religiões da terra. Conclui que em toda parte houve pessoas que viveram 
segundo o Logos e, portanto, podem ser chamados de cristãos: 

Nós recebemos o ensinamento de que Cristo é o primogênito de Deus e indicamos antes que 
ele é o Verbo, do qual todo o gênero humano participou. Portanto, aqueles que viveram 
conforme o Verbo são cristãos, quando foram considerados ateus, como sucedeu entre os gregos 
com Sócrates, Heráclito e outros semelhantes; e entre os bárbaros com Abraão, Ananias, Azarias 
e Misael, e muitos outros... De modo que também os que antes viveram sem razão, se tornaram 
inúteis e inimigos de Cristo e assassinos daqueles que vivem com razão (Apologicae 1, XLVI, 1-
4). Sabemos que alguns que professaram a doutrina estoica foram odiados e mortos. Pelo menos 
na ética eles se mostram moderados, assim como os poetas em determinados pontos, por causa 
da semente do Verbo, que se encontra ingênita em todo o gênero humano (Apologicae 2, VIII. 1). 

Santo Irineu de Lyon sustenta que o Logos tem um papel universal na 
revelação, de tal modo que estava presente desde as origens da criação. É 
Ele quem progressivamente revela o Pai. A primeira das manifestações do 
Logos é através da própria criação. O conhecimento de Deus alcançado por 
uma pessoa através da criação, já é uma resposta à revelação do Logos, já 
que na própria criação se dá uma manifestação divina que o ser humano 
alcança para sua salvação: 

O conhecimento do Pai é o filho, e conhecimento do Filho está em poder do Pai e o comunica 
a nós pelo filho: “Ninguém conhece o Filho a não ser o Pai e ninguém conhece o Pai a não ser o 
filho, e aquele a quem o Filho o quiser revelar”. As palavras “se o quiser revelar” não têm só um 
sentido futuro, como se a Palavra começasse a manifestar o Pai no nascer de Maria, mas tem um 
sentido geral aplicado em todo tempo. Com efeito, o Pai é revelado pelo Filho, presente já desde 
o começo da criação, a quem o Pai quiser, quando quer e como quer o Pai... assim, pois, o Pai se 
revelou a todos, fazendo sua Palavra visível a todos; e, por sua vez, a Palavra mostrou a todos, 
ao se fazer visível a todos, o Pai e o Filho... E pelo próprio episódio da criação, a Palavra revela 
o Deus criador; pelo episódio da existência do mundo, o Senhor que o fez (Adversus Haereses, IV, 
6, 5-7). Glória de Deus é o homem que vive e a vida do homem consiste na visão de Deus. Se a 
manifestação de Deus por meio da criação dá a vida a todos os seres que vivem na terra, com 
maior razão a manifestação do Pai pelo Verbo dá a vida aos que veem a Deus (Adv. Haer., IV, 20, 
7). 

Para Irineu, conhecer a Deus significa ter um encontro pessoal com Ele; 
isto esteve disponível para todos ao longo da história da salvação. Pois, 
apesar de a plenitude da revelação do Pai, quem dá vida em abundância, 
se realizar na encarnação, este saber alcança toda a humanidade “porque a 
Palavra impressa em suas mentes os move e lhes revela a verdade da 
existência de um só Deus, Senhor de todas as coisas (Adv. Haer., II, 6, 1). 
Assim, ninguém nunca ficou fora desta oferta universal da revelação no 
Logos. 
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Nosso terceiro Padre, São Clemente de Alexandria, explica como o 
próprio Logos encarnado em Jesus Cristo estava já presente de forma ativa 
no judaísmo e no mais perfeito da filosofia grega. Ambos eram caminhos 
de preparação necessários para conduzir a Cristo: 

Antes da vinda do Senhor, a filosofia era necessária para a justificação dos gregos; agora, sem 
embargo, é proveitosa para a religião, e constitui propedêutica para aqueles que pretendem 
conseguir a fé mediante uma demonstração racional... Certamente Deus é a causa de todos os 
bens; de alguns principalmente, como do Antigo e do Novo Testamentos, de outros 
consequentemente, como a filosofia. Quiçá também a filosofia fora dada primitivamente aos 
gregos antes de o Senhor chamar também a eles, pois os gregos antes eram educados pela 
filosofia, do mesmo modo os judeus eram educados pela lei, a Cristo. Na verdade, a filosofia, 
abrindo caminho, predispõe ao que já seria aperfeiçoado por Cristo (Stromateis I, 5; 28, 1-3). 

Apesar do conhecimento da verdade dado fora da encarnação ser 
incompleto diante da encarnação do Logos na qual se dá a plenitude da 
verdade, estes outros caminhos possuem seu valor e papel providencial na 
salvação dos que não conheceram Cristo e são usados pela divina 
pedagogia para os levar à verdade definitiva de Cristo. Atuam como 
fecundos a convergirem para Cristo, porque “um só é o caminho da 
verdade, mas é como um rio a fluir sempre, e no qual desembocam 
fecundos cada qual para seu lugar” (Strom. I, 5: 29, 1). 

Por sua parte, Santo Agostinho de Hipona se fixou na afirmação sobre a 
presença universal da luz divina na consciência humana e, assim, na 
presença universal de Cristo em todo gênero humano. Desta forma, toda 
pessoa humana, graças à sua atividade intelectual, tende à Verdade 
assistida pela luz da Palavra (cf. De Trinitate, 4. 2 e 4). Ao mesmo tempo, o 
Bispo de Hipona introduz uma nova ideia. Para Agostinho a própria Igreja 
existe antes da vinda de Cristo na carne (cf. Enarrationes in Psalmos 142, 3). 
A salvação em Jesus Cristo esteve sempre disponível, assim o nome 
‘religião cristã’ refere-se a uma realidade presente antes mesmo da 
encarnação e da pregação dos apóstolos: 

Disse também: ‘No tempo presente a religião cristã é aquela cujo conhecimento e prática 
traz com toda segurança a certeza da salvação’; isto é dito segundo o nome, não segundo a 
própria realidade significada por esse nome. Porque a própria realidade, agora chamada 
religião cristã já existia nos antigos, não faltou nunca desde a origem do gênero humano até 
a vinda do próprio Cristo na carne, por quem a verdadeira religião, já existente, começou a 
ser chamada cristã... Por isso disse: “No tempo presente a religião cristã é aquela”, não porque 
não existisse antes, mas porque foi chamada assim depois (Retractationum I, 13, 3). 
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Todos aqueles a quem à luz da Palavra ele assistiu e de tal modo 
“viveram justa e piedosamente segundo seus preceitos e por ele foram 
salvos”. Por isso, não há diferentes modos de fé. A existência de uma só 
salvação em Cristo desde as auroras do gênero humano supõe ter um “só 
gênero de fé” (Epistola 102, 2, 12). A partir desta convicção, Agostinho 
conclui que todos os que, como antes foi explicado, foram salvos por Cristo 
e partilham da mesma fé n’Ele pertencem ao seu corpo (cf. Enarrationes in 
Ps. 142, 3). Os justos todos, de todos os tempos e de todos os lugares da 
terra, a começar por Abel, são membros do corpo de Cristo: 

Todos somos ao mesmo tempo os membros e o corpo de Cristo; não só por estarmos neste 
lugar, mas também por causa dos outros na terra inteira; não só os de hoje, mas também – como 
posso dizer? – desde o justo Abel até o final do mundo, enquanto haja homens que geram e 
sejam gerados, qualquer justo vivendo nesta vida, todo o vivente de hoje, quer dizer, não neste 
lugar mas nesta vida, todo aquele que há de vir, todos eles formam o único corpo de Cristo, e, 
cada um em particular, são membros de Cristo (Sermo 341, 11). 

Para o Hiponense, a fé em Jesus Cristo é o laço a conservar unida a Igreja 
em seu conjunto. Uma Igreja na qual etapas podem-se destacar em um 
processo até Cristo, mas unida em uma mesma fé salvífica em Cristo. Os 
primeiros não o conheceram na carne, os últimos sim, porém todos salvos 
pelo Verbo de Deus. Já que a mediação de Cristo é única e universal, todos, 
portanto, pertencem ao mesmo povo. 

Esta rápida passagem pelos Padres nos mostra, em continuidade com o 
pensamento bíblico, a coincidência em todos em afirmar a existência de 
uma presença universal e a ação imanente do Logos de Deus na história 
humana. Os Padres mostram sucessivas idades do universo e as 
compreendem como as contínuas etapas da automanifestação de Deus no 
Logos, quem se manteve ativo no mundo desde o começo da criação, e tem 
sua culminância e cumprimento na encarnação. De acordo com esta visão 
dos Padres, o marco apropriado para compreender as religiões é a única 
história da salvação7. Todas essas fases e seu cumprimento na encarnação 
fazem parte de único plano de salvação universal e, portanto, da única 
história da salvação. 

 

 
7 Cf. Karl Rahner, “Problemas Atuais de Cristologia,” em Escritos de Teologia I, 194-195. 
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c) Magistério recente 

Uma das questões sobre nosso tema, pendente desde a época patrística, 
não chegaria a um consenso até o Vaticano II: Há salvação fora da Igreja? 
Sua origem pode ser achada na metade do terceiro século, quando São 
Cipriano formula, pela primeira vez no Ocidente, o axioma ‘salus extra 
ecclesiam non est’, afirmando a não possibilidade de salvação para aqueles 
que se separaram da Igreja. 

E não imaginem vós haver para eles a possibilidade de vida e salvação, se não se submeterem 
aos bispos e sacerdotes... Fora desta não podem ter vida, conquanto a casa de deles é única, e fora 
da Igreja não há salvação para ninguém (Epistola 4, 4). 

É de crucial importância levar em conta o contexto e a intenção destas 
afirmações. Cipriano apela aos cristãos a não romper a unidade da Igreja e, 
assim, originariamente, só tinha em mente os que haviam se separado da 
Igreja. A despeito, este axioma nascido em um contexto no qual a Igreja era 
uma minoria perseguida, é interpretado de forma diferente quando a Igreja 
passa a ser a religião oficial do Império depois do Edito de Tessalônica no 
ano 380. Nesta nova situação, a necessidade da Igreja à salvação se faz obvia 
no novo contexto de Cristandade, baseados na presunção de que o 
Evangelho fora anunciado a todos os povos e, portanto, a possibilidade de 
não pertencer à Igreja sem culpa. Por influência de Fulgêncio de Ruspe (468-
533) prosperou esta interpretação mais rigorosa, posteriormente adotada 
pelo Concílio de Florença (1442): “Ninguém fora da Igreja Católica, não só 
pagãos, mas judeus ou hereges e cismáticos, pode participar da vida eterna, 
mas irá para o fogo eterno” (DH 1351). Séculos depois, no ano 1713, esta 
doutrina foi compensada pelo Papa Clemente XI ao condenar as teorias 
jansenistas, entre as quais encontrava-se a afirmação de Pasquier Quesnel 
“fora da Igreja não se concede graça alguma” (DH 2429). Assim, nos anos 
seguintes a sentença extra ecclesiam nulla salus conviveu em “unidade 
dialética” com a afirmação da dispensa da graça fora da Igreja. Assim, como 
adiantávamos, chegamos ao Vaticano II, onde se concluiu a questão sobre a 
interpretação do axioma: 

Aqueles que, ignorando sem culpa o Evangelho de Cristo, e a Sua Igreja, procuram, contudo, a 
Deus com coração sincero, e se esforçam, sob o influxo da graça, por cumprir a Sua vontade, 
manifestada pelo ditame da consciência, também eles podem alcançar a salvação eterna. Nem a 
divina Providência nega os auxílios necessários à salvação àqueles que, sem culpa, não chegaram 
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ainda ao conhecimento explícito de Deus e se esforçam, não sem o auxílio da graça, por levar 
uma vida reta (LG 16). 

Aparte desta aclaração tão necessária, o Concílio ofereceu uma nova 
forma de se aproximar das tradições religiosas. Conquanto a doutrina do 
Concílio esteja encerrada na Declaração Nostra Aetate a respeito da 
relação da Igreja com as religiões não cristãs, pode ser encontrada além 
deste documento. Seis conclusões conciliares podem ser destacadas, e estas 
colocam as bases para o futuro aprofundamento do valor salvífico das 
religiões da terra: 

• Deus deseja a salvação de todas as pessoas (cf. AG 3; NA 1; LG 13), 
revelou-se à humanidade desde sempre e de muitas maneiras, 
segundo as condições de cada povo (cf. DV 4; GS 58). 

• A pessoa humana possui uma abertura e capacidade, dom de Deus, 
para conhecer Deus e amar seu Criador (cf. GS 12; 41). 

• No coração de todas as pessoas de boa vontade há uma ação do 
Espírito Santo (cf. AG 3; GS 22; LG 16). 

• Deus, pela ação do Espírito Santo, pode atrair as pessoas à fé de 
maneiras somente conhecidos por Ele (cf. AG 7; GS 41) e uni-los ao 
mistério da salvação universal em Cristo (cf. GS 22). 

• A Igreja reconhece nas outras religiões a presença das sementes do 
Verbo ou os elementos visíveis da graça de Cristo pela ação do 
Espírito (cf. LG 16 e 17; AG 3; 9 e 11; NA 2). 

• As comunidades religiosas são reivindicadas pela natureza social da 
pessoa e da religião (cf. DiH 4). 

• A presença do Espírito Santo no mundo e fora da Igreja fundamenta 
o convite a todos os cristãos a manter uma atitude de diálogo com 
todos os povos (cf. GS 92). 

O magistério de João Paulo II, em relação ao nosso tema, se destacou 
por penetrar na afirmação da presença do Espírito Sano nas tradições 
religiosas. O Espírito, afirma na Redemptor Hominis, trabalha no coração de 
toda pessoa, pois “todos os homens nele são penetrados por aquele sopro 
de vida que provém de cristo” (RH 18). Ele se encontra na origem das 
iniciativas do bem da humanidade, inclusive “presentes nas iniciativas 
religiosas e nos esforços humanos à procura da verdade, do bem e de Deus” 
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(Redemptoris Missio 28). Por isso, fruto da providência divina, desejoso da 
salvação de todos em Cristo, Deus pode usar de suas tradições para este 
fim: 

Deus atrai a Si todos os povos, em Cristo, desejando comunicar-lhes a plenitude da sua 
revelação e do seu amor; Ele não deixa de Se tornar presente de tantos modos, quer aos 
indivíduos quer aos povos, através das suas riquezas espirituais, das quais a principal e 
essencial expressão são as religiões, mesmo se contêm também lacunas, insuficiências e 
erros (RM 55). 

O Papa fala da probabilidade de “várias formas de mediação 
participada”; “elas recebem significado e valor unicamente da de Cristo, e 
não podem ser entendidas como paralelas ou complementares desta” (RM 
5), pois a ação do Espírito nas religiões não é “uma alternativa a Cristo” (RM 
29). 

A Instrução Diálogo e Anúncio, preparada conjuntamente pelo 
Pontifício Conselho para o Diálogo Interreligioso e a Congregação para a 
Evangelização dos Povos (1991), sustenta que os elementos positivos de 
outras religiões, fruto da Providência divina, fazem parte da única história 
da salvação como as realidades objetivas e visíveis usadas por Deus para, 
pela ação do Espírito Santo, unir os membros de outras religiões ao mistério 
da salvação universal em Cristo: 

Deste mistério de unidade deriva que todos os homens e todas as mulheres que são salvos 
participam — embora de modo diferente — do mesmo mistério de salvação em Jesus Cristo, 
mediante o seu Espírito. Os cristãos são conscientes disto, graças à sua fé, enquanto os outros 
desconhecem que Jesus Cristo é a fonte de salvação. O mistério de salvação atinge-os, por 
caminhos conhecidos por Deus, graças à ação invisível do Espírito de Cristo. E através da prática 
daquilo que é bom nas suas próprias tradições religiosas, e seguindo os ditames da sua 
consciência, que os membros das outras religiões respondem afirmativamente ao convite de Deus 
e recebem a salvação em Jesus Cristo, mesmo se não o reconhecem como o seu Salvador (DA 29). 

Em 1996, a Comissão Teológica Internacional, com o documento O 
Cristianismo e as Religiões, pôs-se na mesma linha de pensamento 
confirmando o papel das religiões na única história da salvação em Cristo: 

Dado esse explícito reconhecimento da presença do Espírito de Cristo nas religiões, não se pode 
excluir a possibilidade de que essas exerçam, como tais, certa função salvífica, isto é, ajudem os 
homens a alcançar seu fim último, apesar de sua ambiguidade. Nas religiões se tematiza 
explicitamente a relação do homem com o Absoluto, sua dimensão transcendente. Seria 
dificilmente pensável que tivesse valor salvífico o que o Espírito Santo opera no coração dos 
homens considerados como indivíduos e não o tivesse o que o mesmo Espírito faz nas religiões 
e nas culturas. O magistério recente não parece autorizar uma diferenciação tão drástica (n. 84). 
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Posteriormente, a Declaração Dominus Iesus da Congregação para a 
Doutrina da Fé (2000), recordando a doutrina sobre a unicidade e 
universalidade do mistério de Cristo e da Igreja, foi ao encontro das teorias 
pluralistas e relativistas. O documento recuperou a proposta inclusiva de 
João Paulo II de considerar a possível ‘mediação participada’ como uma 
forma de compreender a função salvífica desempenhadas pelas religiões, 
de tal modo que, em coerência com a fé cristã, fixam-se no único plano 
universal de salvação em Jesus Cristo e, por sua vez, não se constituem em 
uma história paralela à primeira (cf. DI 14). 

Anos mais tarde, o Papa Francisco, em sua Encíclica Lumen Fidei, fará 
referência a Dominus Iesus para afirmar que a luz de Cristo, em quem reside 
toda a luz de Deus, não é uma luz excludente, mas includente, pois “não há 
nenhuma experiência humana, nenhum itinerário do homem para Deus 
que não possa ser acolhido, iluminado e purificado por esta luz” (LF 35). 
Na Exortação pó-sinodal Evangelii Gaudium, o Papa afirma que os membros 
de outras religiões, quando são fiéis à sua consciência, são salvos por Deus, 
cuja ação neles, dada a “dimensão sacramental da graça santificante”, gera 
sinais visíveis e concretos usados pelo Espírito Santo, inclusive para 
enriquecer os cristãos, “ajudando-nos a viver melhor nossas convicções” 
(EG 254). 

 

2. SINTETIZANDO: FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA 

Depois de passar por estas fontes da revelação, não é possível fazer agora 
uma hermenêutica da fé capaz nos levar à conclusão de que o diálogo 
pertence à fé em Jesus Cristo e não a uma imposição externa, e, longe de 
pensar a própria identidade, reforça-a e a mostra em toda sua virtualidade. 
Eis aqui quatro argumentos teológicos onde se fundamentam o diálogo 
interreligioso. Em primeiro lugar, como já o demonstrávamos 
anteriormente, está o argumento teológico. A origem ontológica do diálogo 
da Igreja com outras religiões se encontra no próprio mistério da Trindade. 
A vida imanente da Trindade é um mistério dialogal. A doutrina trinitária 
explica este mistério reunindo elementos aparentemente irreconciliáveis, a 
saber: a unidade e a indivisibilidade da natureza divina com à pluralidade 
de pessoas e de relações. Longe de constituir um mero trabalho 
arquitetônico teológico, é uma tentativa na qual, a partir da fé, a Igreja trata 
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de alcançar uma compreensão da revelação divina em Jesus Cristo, 
permitindo-nos avistar a presença de uma vida de comunhão e intercâmbio 
em Deus. Algo condensado por João, em sua primeira carta, com palavras 
muito simples, mas profundamente cheias de conteúdo, “Deus é amor” (1Jo 
4,8). 

Baseado neste breve enunciado, Karl Rahner dizia que toda teologia ao 
pretender alcançar uma compreensão cristã das outras religiões que, por 
sua vez, sustenta o diálogo interreligioso devendo começar pelo princípio 
fundamental da livre vontade salvífica universal de Deus8. Porque falar 
cristãmente da verdade não significa exclusão, mas comunicação, relação e 
inclusão. Pois, em última instância, a verdade não é algo que alguns 
possuem em oposição aos outros, mas Alguém a nos possuir, sustentar e 
amar a todos, e assim nos põe em sua própria esfera de relação de amor de 
uns com os outros. O Papa Francisco resumia este princípio em um discurso 
em Nairobi, em 2015, com as seguintes palavras: “O diálogo interreligioso 
brota de nossa convicção da universalidade do amor de Deus e na salvação 
dada por Ele a todos”. Como reflexo ad extra da própria vida divina ad intra, 
a história da salvação se desenvolve em um constante diálogo de salvação de 
Deus com quem é seu outro, o ser humano. Deus é o único criador de tudo 
e, assim, é Pai de todos. Uma família de Deus desde sua origem até sua meta 
final, e, não é outro senão o próprio Pai criador de todo o existente por sua 
Palavra universalmente presente na criação. 

Em continuidade com o dito até agora, o segundo de nossos argumentos 
é duplo, cristológico e pneumatológico, e presente na própria oração da 
Igreja: “Na verdade, vós sois santo, porque por Jesus Cristo, vosso Filho e 
Senhor nosso, e pela força do Espírito Santo, dais vida e santidade a todas 
as coisas” (Oração eucarística III). O diálogo de salvação com a humanidade, 
que brota da mesmíssima vida imanente de Deus, alcança seu cume e 
cumprimento na encarnação do Filho pela ação do Espírito Santo. Na 
Gaudium et Spes, o Concílio Vaticano II sustenta que, por sua encarnação, o 
Filho único se uniu à toda pessoa humana, sem exceção, ao redimir toda 
pessoa humana e, desta maneira, conclui João Paulo II, “mesmo quando tal 
homem disso não se acha consciente: Cristo, morto e ressuscitado por todos 
os homens, a estes — a todos e a cada um dos homens — oferece sempre... 
a luz e a força para poderem corresponder à sua altíssima vocação” (RH 14). 
Esta luz universal é o próprio Espírito Santo, a trabalhar no coração de cada 
pessoa, individual e ativo, em uma diversidade de dons entregues à 

 
8 Cf. Karl Rahner, “Kirche, Kirchen und Religionen”, en Schriften zur Theologie VIII, 357. 



 Viver a fé em um contexto de diálogo interreligioso 

17	

pluralidade dos povos, culturas e religiões para o bem da única família de 
Deus. Por isso, os Padres do Concílio concluem: “Devemos manter que o 
Espírito Santo dá a todos a possibilidade de se associarem a este mistério 
pascal por um só modo de Deus conhecido” (GS 22). 

A Igreja, corpo de Cristo animado pelo Espírito, não é impedimento para 
o diálogo, mas é parte de sua vocação e missão; por isso, o terceiro 
argumento é eclesiológico. O Vaticano II propôs “pôr de manifesto com 
maior insistência, aos fiéis e a todo o mundo, a sua natureza e missão 
universal”, definindo-a “como que o sacramento, ou sinal, e instrumento da 
íntima união com Deus e da unidade de todo gênero humano” (LG 1). 
Bastaria nos perguntar se, entre as muitas formas de levar a cabo essa 
sacramentalidade, não haveria de aceitar o desafio do encontro com as 
outras tradições religiosas em busca da verdade e a cooperação em prol de 
soluções partilhadas, em vista dos desafios que atingem a humanidade. A 
natureza íntima da Igreja é ser família, pois o princípio imanente que a 
anima a partir de dentro é a mesma vida trinitária; este ser da Igreja se 
manifesta e se estende externamente como família, criando relações 
familiares de comunhão e amor com as outras famílias religiosas. 

O quarto e último argumento é o antropológico. De um lado, na ordem 
da criação, Deus criou, desde o princípio, a humanidade como uma só 
família. Toda a humanidade tem uma só origem, assim como um só é seu 
destino. Desta maneira, quando os crentes das diferentes tradições 
religiosas se encontram, não o fazem como quem se encontra com 
estranhos. Ao contrário, nos encontramos como membros da mesma família 
que Deus Pai criou em Jesus Cristo pelo Espírito Santo. O diálogo 
interreligioso é uma das formas de reconhecer e confessar esta comum 
pertença à família humana cuja origem, presente e final, está em Deus. 

Por outro lado, na ordem da graça, Deus doa sua própria vida trinitária 
à pessoa, habituando-a e capacitando-a para crer n’Ele, esperar n’Ele e amá-
Lo. Essas três virtudes teologais encontram uma expressão concreta, entre 
outras, no diálogo interreligioso. Como busca comum da verdade, é um ato 
de obediência da fé na verdade que supera a todos e está além de todos os 
interlocutores. Na esperança voltamos nossos olhos ao futuro e vejamos 
além de nossas presentes diferenças e dificuldades. É o Horizonte a nos 
mover internamente, n’Ele percebemos e distinguimos um futuro de 
reconciliação e paz para todos até Deus ser tudo em todos (cf. 1Cor 15,28). 

O diálogo não se centra no hoje nem encontra sua motivação última nas 
diferenças. Ao contrário, o que realmente dinamiza e fundamenta o diálogo 
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entre os diferentes é a pessoa divina em um futuro de reconciliação, quando 
nossas diferenças terão sentido. Do mesmo modo como o amor não é em si 
mesmo nem procura seu próprio bem, o verdadeiro diálogo introduz os 
interlocutores em uma dinâmica de auto-esvaziamento prevenindo-os da 
tentação do proselitismo, de seguir agendas ocultas que só buscam 
transformar o outro na imagem de si mesmo. Sem embargo, retornando ao 
primeiro argumento, o diálogo reflete o olhar amoroso de Deus, ao 
descobrir a própria bondade na criação, que Ele mesmo colocou nela desde 
a origem (cf. Gn 1,26). 

O diálogo é, assim, a aceitação do outro e o respeito, não apesar das 
diferenças, mas em suas diferenças. Essas diferenças nos mostram quais são 
os canais pelos quais a graça nos vem; é, como afirmou Bento XVI na 
Exortação Apostólica Africae Munus, “reconhecer o positivo no outro, para 
o acolher e valorizar como um dom que Deus me dá através de quem o 
recebeu para proveito comum, tornando-se assim um administrador das 
graças divinas” (AM 35). Esta forma de diálogo mostra simultaneamente 
nosso comum amor ao Pai de todos e nosso compromisso comum e 
recíproco pelo outro. 

 

3. DEFINIÇÃO DE DIÁLOGO INTERRELIGIOSO 

Ao chegar a este ponto, podemos compreender o alcance da definição de 
diálogo interreligioso proposta no documento Diálogo e Anúncio: 

Num contexto de pluralismo religioso, o diálogo significa “o conjunto das relações inter-
religiosas, positivas e construtivas, com pessoas e comunidades de outros credos para um 
conhecimento mútuo e um recíproco enriquecimento”, na obediência à verdade e no respeito à 
liberdade. Isto inclui quer o testemunho quer a, descoberta das respectivas convicções religiosas. 
E nesta última acepção que o presente documento utiliza o termo diálogo como um dos elementos 
integrantes da missão evangelizadora da Igreja (DA 9). 

Destas poucas linhas podemos extrair três conclusões importantes. Em 
primeiro lugar, o diálogo é um exercício de “obediência à verdade” e, 
portanto, pode conduzir ao “enriquecimento mútuo”. Não dialogamos 
como quem são possuidores da verdade, mas como quem, movidos por ela, 
caminham para ela. A interação com outras religiões pode enriquecer a 
Igreja e levá-la a uma melhor e mais profunda compreensão do Evangelho 
e, portanto, pode contribuir para uma melhor compreensão e seguimento 
de Jesus por parte dos próprios cristãos. 
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Além disso, a plenitude da verdade recebida em Jesus Cristo não dá aos cristãos, 
individualmente, a garantia de terem assimilado de modo pleno essa verdade. Em última análise, 
a verdade não é algo que possuímos, mas uma pessoa por quem devemos deixar-nos possuir. 
Trata-se, portanto, de um processo sem fim. Embora mantendo intacta a sua identidade, os 
cristãos devem estar dispostos a aprender e a receber dos outros e por intermédio deles os valores 
positivos das suas tradições. Assim, mediante o diálogo, podem ser induzidos a vencer os 
preconceitos inveterados, a rever as ideias preconcebidas e a aceitar, por vezes, que a 
compreensão da sua fé seja purificada. 

Se os cristãos cultivarem esta abertura e aceitarem ser postos à prova, vão acolher os frutos do 
diálogo. Assim descobrirão tudo aquilo que a ação de Deus, através de Jesus Cristo e do seu 
Espírito, realizou e continua realizando no mundo e na humanidade inteira. Longe de lhes 
enfraquecer a fé, o verdadeiro diálogo torná-la-á mais profunda. Terão, cada vez mais, 
consciência da sua identidade cristã e compreenderão mais claramente os elementos distintivos 
da mensagem cristã. A sua fé abrir-se-á a novas dimensões, ao mesmo tempo que descobrem a 
presença operante do mistério de Jesus Cristo para além dos confins visíveis da Igreja e do 
rebanho cristão (DA 49-50). 

A partir deste ponto de vista, é possível compreender por que a 
‘espiritualidade de comunhão’ de João Paulo II, usada por Bento XVI na 
Exortação Apostólica Africae Munus, propõe uma compreensão do outro 
como um ‘canal’ pelo qual nos alcança a graça salvífica de Deus (cf. AM 35). 
É possível falar de ‘comunhão’ com os crentes de outras religiões como faz 
Bento XVI (cf. AM 88), já que a plenitude da verdade, Jesus Cristo, nos 
sustenta a todos nós, tanto os cristãos como os crentes de outras religiões. 
Em Jesus Cristo, Deus veio ao encontro de toda a humanidade, criada como 
uma só família, e não de um grupo restrito ou exclusivo da humanidade. 

Portanto, tal comunhão, constituída no diálogo interreligioso, não 
depende de nenhum de nós; mas, ao contrário, a comunhão da humanidade 
é anterior a todos nós. É a verdade de Deus amor (cf. 1Jo 4,160, quem nos 
une em uma só família. Por isso, nosso documento, no mesmo pensamento 
de João Paulo II, conclui afirmando a necessidade de insistir no “mistério 
da unidade” que abrange e sustenta toda a família humana indo além das 
diferenças existentes entre as diversas profissões de fé (cf. DA 28). 

Em segundo lugar, este diálogo se realiza “no respeito à liberdade do 
outro”. E assim, se o objeto do diálogo interreligioso é a busca da verdade, 
a forma deste caminho é o amor. Por isso, recentemente, a Pontifícia Comissão 
para o Diálogo Interreligioso, querendo ressaltar a forma deste diálogo, 
publicou um documento intitulado Diálogo na verdade e na caridade (2014). 
Em um de seus parágrafos fala nestes termos: 
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A caridade não é uma espécie de atividade de assistência social que também poder-se-ia deixar 
aos outros, mas é parte da natureza da Igreja, é manifestação irrenunciável de seu próprio ser. Os 
cristãos são impulsionados pelo amor de Cristo para chegar a todo ser humano sem distinção, 
mesmo além das fronteiras da Igreja visível. De fato, a fonte desta missão é o Amor Divino e 
todas as atividades da Igreja devem ser imbuídas desse mesmo amor, que “convida a cada crente 
a escutar o outro e a buscar áreas de colaboração, e anima a parte cristã como sócios no diálogo 
com os seguidores de outras religiões a propor, não impor, a fé em Cristo, “caminho, verdade e 
vida”. Como uma forma de “diálogo da ação”, o diálogo na caridade será conseguido mediante 
a cooperação, através de diversos projetos sociais ao serviço da justiça, da paz, e do 
desenvolvimento humano integral. É serviço, diaconia oferecida a todos sem distinção (n. 38). 

A verdade perseguida pelo diálogo interreligioso não é senão a “verdade 
do amor”. Esta, afirma o Papa Francisco, “é a verdade que se mostra no 
encontro pessoal com o Outro e com os outros” (Lumen Fidei 34). Ao unir 
verdade e amor, lembra-nos que o encontro entre crentes de diferentes 
tradições religiosas requer de todas as partes o respeito e a aceitação 
mútuos, evitando toda forma de intolerância, autossuficiência, isolamento 
e suspeita em relação ao outro, bem como posturas defensivas ou 
agressivas: 

 A verdade de um amor, não é verdade que se impõe pela violência, não é verdade que esmaga 
o indivíduo; nascendo do amor pode chegar ao coração, ao centro pessoal de cada homem; daqui 
resulta claramente que a fé não é intransigente, mas cresce na convivência que respeita o outro. 
O crente não é arrogante; pelo contrário, a verdade torna-o humilde, sabendo que, mais do que 
possuirmo-la nós, é ela que nos abraça e possui. Longe de nos endurecer, a segurança da fé põe-
nos a caminho e torna possível o testemunho e o diálogo com todos (LF 34). 

A atitude do amor no diálogo nos move à empatia fazendo-nos capazes 
de reconhecer as feridas do passado, que podem paralisar ou fechar à outra 
parte a entrada em um diálogo sincero e sereno. Daí ser preciso cultivar 
aquela confiança necessária para nos incorporar no mistério da Sua 
paciência, pois “só Deus conhece os tempos e as etapas do cumprimento 
desta longa busca humana” (DA 84). 

Em terceiro lugar, a definição de diálogo interreligioso, dita acima, 
aponta claramente para a estreita conexão existente entre o diálogo e a 
evangelização. “Longe de se contraporem, diz o Papa Francisco, a 
evangelização e o diálogo interreligioso apoiam-se e alimentam-se 
reciprocamente” (EG 251). Dado que a missão evangelizadora da Igreja 
consiste em levar a mensagem do Evangelho, Jesus Cristo, como plenitude 
da revelação e da verdade, a cooperação e diálogo com outras religiões e 
seus membros na busca da verdade, constitui uma parte importante da 
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evangelização. Como dizia João Paulo II, “o diálogo interreligioso faz parte 
da missão evangelizadora da Igreja. Entendido como método e meio para 
um conhecimento e enriquecimento recíproco, ele não está em 
contraposição com a missão ad gentes; pelo contrário, tem laços especiais 
com ela, e constitui uma sua expressão” (RM 55). O diálogo não é uma 
possibilidade a mais nem é um acessório, pois o próprio “Evangelho 
convida-nos sempre a abraçar o risco do encontro com o rosto do outro” 
(EG 88). 

A estreita conexão entre diálogo e anúncio do evangelho envolve a não 
mera entrada do segundo na “não nos serve uma abertura diplomática que 
diga sim a tudo para evitar problemas, porque seria um modo de enganar 
o outro e negar-lhe o bem que se recebeu como um dom para partilhar com 
generosidade (EG 251). Quer dizer, diálogo no amor não implica o 
abandono das próprias convicções de fé mais profundas nem a renúncia à 
pertença eclesial. Daí, os que estão envolvidos no diálogo interreligioso hão 
de manter uma atitude equilibrada e, portanto, evitar os extremos da 
ingenuidade e da excessiva crítica. Tal equilíbrio alude à reciprocidade ao 
outro unida a uma boa fundamentação e enraizamento na própria fé. 

 

4. ÂMBITOS E ATORES DO DIÁLOGO INTERRELIGIOSO 

A íntima relação entre evangelização e diálogo interreligioso permite 
uma visão mais ampla e holística do diálogo. Este vai muito além da 
promoção de relações mútuas de amizade ou o legítimo intercâmbio de 
conhecimento entre as diferentes confissões religiosas. Mais ainda, o 
diálogo interreligioso abrange toda uma ampla classificação de ações, 
elencada no documento Diálogo e Anúncio com quatro formas principais: 

a) O diálogo da vida, no qual as pessoas se esforçam por viver em um 
espírito de abertura e de boa vizinhança, compartilhando suas alegrias e 
tristezas, seus problemas e preocupações humanas. 

b) O diálogo das obras, no qual os cristãos e todas as pessoas colaboram 
em vista do desenvolvimento integral e da liberdade das pessoas. 
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c) O diálogo dos intercâmbios teológicos, no qual os especialistas buscam 
aprofundar a compreensão de suas respectivas heranças religiosas e avaliar 
reciprocamente seus próprios valores espirituais. 

d) O diálogo da experiência religiosa, no qual as pessoas enraizadas em 
suas próprias tradições religiosas partilham suas riquezas espirituais, por 
exemplo, quanto à oração e a contemplação, a fé e as vias da busca de Deus 
e do Absoluto (cf. DA 42). 

Sob esta luz, o diálogo é compreendido como uma missão de todos e não 
somente às elites acadêmicas ou às hierarquias das diferentes tradições 
religiosas. Todos, na Igreja, leigos, educadores, consagrados, ministros 
ordenados... têm a responsabilidade e algo a contribuir com este âmbito da 
missão da Igreja. Lembremos o dito no Diálogo na verdade e a caridade sobre 
a aporte específico dos consagrados sobre o diálogo interreligioso: 

Os homens e as mulheres consagrados, através de seu testemunho de uma vida pobre, humilde 
e casta, imbuído do amor fraterno, participam na promoção do diálogo interreligioso. Os carismas 
das diferentes comunidades das pessoas consagradas são recursos preciosos nos esforços da 
Igreja para participar no diálogo com os seguidores de outras religiões. 

Lugares privilegiados para o diálogo interreligioso são as instituições educativas e os centros 
de saúde, sociais, culturais. 

Os contemplativos contribuem, através de suas orações, no serviço eclesial do diálogo 
interreligioso; enquanto os que estão envolvidos nos programas de desenvolvimento social, 
podem partilhar as riquezas de sua fé e a vida com todos os que são beneficiários de sua atenção 
(n. 28). 

O Concílio Vaticano II constituiu o ponto de partida de um processo no 
qual a Igreja foi constantemente analisando e aprofundando sua vocação 
evangelizadora e missionária. Hoje, este chamado traduz-se em um convite 
a ser uma Igreja em saída. O diálogo interreligioso, como parte integrante 
da missão evangelizadora da Igreja, partilha este igual dinamismo de saída. 

A fraternidade universal não nascerá nunca em um laboratório teológico. 
Acima de tudo, o diálogo interreligioso é um encontro pessoal no 
envolvimento da prática concreta da forma de ser e de atuar da Igreja e de 
todas as outras religiões. A promoção e implementação da “cultura do 
encontro” e “da amizade e o respeito entre os homens e mulheres das 
diferentes tradições religiosas” só se tornará uma realidade quando for 
conduzida às bases e quando tivermos a coragem de nos encontrar assim 
como somos. O diálogo interreligioso contribui no encontro e na amizade 
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entre as nações quando, antes de tudo, envolve o encontro real entre as 
pessoas. 

Tal disposição de caminhar juntos é hoje mais necessária do que nunca. 
Na sociedade de hoje e no contexto político emergente há uma mudança da 
integração regional e do multilateralismo para o surgimento de 
nacionalismos excludentes. A ‘mensagem secular da salvação’ destas novas 
propostas políticas diz categoricamente ‘não haver prosperidade sem levar em 
conta a nossa nação primeiro’. Esta tendência está se alastrando pelo mundo 
todo e encontra representantes em todos os continentes: o ‘America First’ de 
Donald Trump nos Estados Unidos da América; o novo populismo europeu 
do Brexit e de Jean Mary Le Pen na Grã-Bretanha e da França, 
respectivamente; e a revitalização do hinduísmo como cultura única 
promovido pelo governo de Narendra Modi no segundo país mais 
populoso do planeta são só alguns exemplos deste fenômeno global. Diante 
de tal intensificação da narrativa que diz: ‘Nosso grupo primeiro!’. A Igreja, 
juntamente com as demais famílias religiosas, deve confirmar com valentia 
que ‘não há salvação fora da única Família universal de Deus’. 

O diálogo não é uma mera preparação para a futura conquista da 
‘Família de Deus’. Ao contrário, o diálogo como encontro e amizade entre 
as pessoas das diferentes famílias religiosas é ‘já’ a realização visível e 
tangível da ‘futura’ Família de Deus. Isto supõe a promoção do diálogo 
como atitude, fundamento prévio a todo diálogo como ação. Nossa 
tendência primeira é entender o diálogo como ação ou algo que envolve um 
fazer. Sem embargo, o diálogo é, melhor, ‘a forma com a qual fazemos as 
coisas’ e não tanto ‘o que fazemos’. O diálogo interreligioso, como 
realização visível da única Família universal do Pai, é só possível quando é 
levado à rua e é vivido ao nível do solo onde o encontro e a amizade podem 
fazer-se realidade. Neste nível, os pequenos gestos simbólicos podem supor 
sementes efetivas de paz e reconciliação. 
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